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Fone/Fax (47) 625.1111 E-mail: prefeitura@ irineopolis.sc.gov.br

Irineópolis, 23 de março de 2017.
Do: Departamento de Planejamento
À: Comissão Permanente de Licitação
Objeto: PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E DE EXTENSÃO RURAL, AÇÕES DESCRITAS NO PLANO ANUAL DE TRABALHO PAT.
Base Legal: Com fulcro no artigo 25 “caput”, “É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição”  e inciso I “comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes” da Lei Federal nº 8.666/93. Uma vez em que há inviabilidade de competição, haja vista que a empresa é fornecedora exclusiva dos serviços, conforme documentos em anexo, assim sendo solicitamos que seja procedida a abertura do Processo de Licitação na modalidade Inexigibilidade de Licitação, conforme preceitua o artigo acima.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

O valor a ser pago é de R$ 57.923,28 (cinquenta  e sete mil novecentos e vinte e três reais e vinte e oito centavos), a serem repassados em  09 (nove) parcelas mensais e sucessivas de R$ 6.435,92 (seis mil quatrocentos e trinta e cinco reais e noventa e dois centavos),  de abril a dezembro de 2017.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
As dotações a serem utilizadas para contabilização da respectiva despesa são da Secretaria da Agricultura
· Projeto Atividade 2014 – Manutenção da Secretaria da Agricultura – 3.3.90.00.00.00.00.00.0100 (102) – Aplicações Diretas, do Orçamento vigente para o Exercício de 2017.

A empresa a ser contratada é EPAGRI – Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina S.A., com sede a Rodovia Edemar Gonzaga nº 1347, bairro Itacorubi, na cidade de Florianopolis, Estado de Santa Catarina, por intermédio da EPAGRI – Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina S.A – Gerência Regional de Canoinhas, com sede a Rodovia BR 280, S/N, Km 219,5, Bairro Campo da Água Verde, na cidade de Canoinhas, Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob o nº 83.052.191/0012-15, sendo a mesma, conforme Certidão emitida pelo CREA-SC (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de Santa Catarina), a única empresa pública devidamente registrada com o objetivo de juntamente com os órgãos integrantes da Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento, “planejar, coordenar, controlar e executar, de forma descentralizada, a política estadual de pesquisa, transferência e difusão de tecnologia agropecuária, florestal, pesqueira e de assistência técnica e extensão rural do Estado de Santa Catarina, e difusão de tecnologia agropecuária”.

Colocando-nos sempre à disposição para informações que forem necessárias, reafirmamos na oportunidade, protestos de estima e distinguida consideração.

Atenciosamente,
PATRICIA FABIANE FRONCZAK
Responsável pelo Departamento de Planejamento

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Ref.: Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação nº. 01/2017
CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO: O Município de Irineópolis necessita contratar empresa para prestar serviços de Assistência Técnica e de Extensão Rural, ações descritas no Plano Anual de Trabalho PAT, sendo obrigações da Contratada:

1. Disponibilizar pessoal técnico especializado em assessoramento para elaboração, acompanhamento, execução e avaliação do Plano Anual de trabalho - PAT;

2. Viabilizar as instalações físicas necessárias para a execução dos trabalhos descritos no PAT 2017, nos Centros de Treinamento e Estações Experimentais;

3. Disponibilizar material técnico e de apoio necessários à prestação dos serviços previstos no PAT;

4. Fornecer cursos de capacitação técnica aos profissionais que atuam no Município CONTRATANTE;

5. Acompanhar, orientar e assessorar na prestação dos trabalhos referentes ao PAT no Município CONTRATANTE;

6. Implementar os trabalhos de interesse do CONTRATANTE e os que lhe couberem no PAT;

7. Participar de reuniões quando solicitadas pelo CONTRATANTE;

8. Responsabilizar-se pela execução dos Programas da Secretaria de Estado da Agricultura e Desenvolvimento Rural e demais programas institucionais do governo federal em que tenha tal atribuição, no nível Municipal.

RAZÃO DA ESCOLHA: A escolha da empresa EPAGRI – Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina S.A. dá-se pelo fato da  mesma, conforme Certidão emitida pelo CREA-SC (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de Santa Catarina), ser a única empresa pública devidamente registrada com o objetivo de juntamente com os órgãos integrantes da Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento, “planejar, coordenar, controlar e executar, de forma descentralizada, a política estadual de pesquisa, transferência e difusão de tecnologia agropecuária, florestal, pesqueira e de assistência técnica e extensão rural do Estado de Santa Catarina, e difusão de tecnologia agropecuária” e amparado na Lei nº 1.916/2017 de 16 de março de 2017, que Autoriza firmar Contrato de Cooperação Técnica com a Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina S.A. – EPAGRI.

FUNDAMENTO LEGAL: Amparado no artigo 25, inciso III da Lei Federal nº 8.666/93, consolidada, justifica-se o presente certame através de inexigibilidade de licitação com fulcro no artigo 25 “caput”, “É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição”  e inciso I “comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes” da Lei Federal nº 8.666/93,  sendo a EPAGRI – Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina S.A, sendo a mesma, conforme Certidão emitida pelo CREA-SC (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de Santa Catarina), a única empresa pública devidamente registrada com o objetivo de juntamente com os órgãos integrantes da Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento, “planejar, coordenar, controlar e executar, de forma descentralizada, a política estadual de pesquisa, transferência e difusão de tecnologia agropecuária, florestal, pesqueira e de assistência técnica e extensão rural do Estado de Santa Catarina, e difusão de tecnologia agropecuária” e amparado na Lei nº 1.916/2017 de 16 de março de 2017, que Autoriza firmar Contrato de Cooperação Técnica com a Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina S.A. - EPAGRI.

Assim, a contratação encontra respaldo legal no art. 25, caput e inc. I da Lei n.º 8.666/93. 

DO PREÇO E SUA JUSTIFICATIVA: O valor a ser pago é de R$ 57.923,28 (cinquenta  e sete mil novecentos e vinte e três reais e vinte e oito centavos), a serem repassados em  09 (nove) parcelas mensais e sucessivas de R$ 6.435,92 (seis mil quatrocentos e trinta e cinco reais e noventa e dois centavos), referente ao período de abril a dezembro de 2017, e amparado na Lei nº 1.916/2017 de 16 de março de 2017, que Autoriza firmar Contrato de Cooperação Técnica com a Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina S.A. - EPAGRI.

DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS: As dotações a serem utilizadas para contabilização da respectiva despesa são da Secretaria da Agricultura 
· Projeto Atividade 2014 – Manutenção da Secretaria da Agricultura – 3.3.90.00.00.00.00.00.0100 (102) – 3.3.90.00.00.00.00.00.0100 - Aplicações Diretas, do Orçamento vigente para o Exercício de 2017.

É a justificativa que submetemos à apreciação de Vossa Excelência.

Irineópolis, 23 de março de 2017.

ROSANI RODRIGUES DA SILVA MISCHKA

Presidente da Comissão Permanente de Licitações

Portaria 08/2017
Marcia Maria Kerscher

Secretária da Comissão de Licitação

___________________________


____________________________

MEMBRO




MEMBRO
                              Lucio Flávio Lima                                                          Reinaldo Stasiak

____________________________                         ____________________________

MEMBRO

                                              MEMBRO

     Cassiana Lais Brand                                              Patricia Fabiane Fronczak

Irineópolis, 23 de março de 2017.

Exmo.

Juliano Pozzi Pereira

Prefeito Municipal 

Nesta

Ref.: PROCESSO LICITATORIO Nº 17/2017
          INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2017

Senhor Prefeito


Em atenção a solicitação efetuada por Vossa Excelência, informamos que, os recursos para o pagamento referente a licitação mencionada, que visa a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTENCIA TECNICA E EXTENSÃO RURAL, DEFINIDOS PELO PLANO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL, AÇÕES DESCRITAS NO PLANO ANUAL DE TRABALHO – PAT, correrão à conta da seguinte dotação:
· Projeto Atividade 2014 – Manutenção da Secretaria da Agricultura – 3.3.90.00.00.00.00.00.0100 (102) – 3.3.90.00.00.00.00.00.0100 - Aplicações Diretas, do Orçamento vigente para o Exercício de 2017.

Atenciosamente,
Júlio Cesar Quadros
Contador  
Irineópolis (SC), 23 de março de 2017.

PARECER JURÍDICO

Assunto: Processo Licitatório n° 17/2017, Inexigibilidade de Licitação nº 01/2017.

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de extensão rural e assistência técnica aos agricultores do Município.


Por força do disposto no art. 38, VI da lei nº 8.666/93, foi remetido a esta Assessoria Jurídica para análise e emissão de parecer, o procedimento licitatório, modalidade inexigibilidade de licitação nº 01/2017, instruído com os seguintes documentos:

1 – Caracterização da Situação, Descrição do Objeto e Justificativa de Inexigibilidade;

2 – Razão da Escolha;

3 – Fundamento Legal da Contratação;

4 – Justificativa de preço;

5 – Certidão do CREA/SC.


Pretende a Administração contratar empresa para prestação de serviços de extensão rural e assistência técnica aos agricultores do Município de Irineópolis, garantindo aos mesmos, orientações sobre produção agropecuária, pós-colheita, bem como orientações sobre comercialização, administração rural, organização dos produtores, crédito orientado, educação ambiental, educação sanitária, entre outras.


A escolha recaiu sobre a empresa “Epagri – Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina”, uma vez que esta é a única empresa que presta serviços desta natureza em todo o estado de Santa Catarina, constatando-se, portanto, a inviabilidade de competição. (Certidão de fornecedor exclusivo, emitido pelo CREA/SC em 13/01/2017, em anexo)


Quanto ao preço a ser pago pelos serviços, está de acordo com o estabelecido na Lei nº 1.916/2017, de 16 de março de 2017, que autoriza o Município de Irineópolis a firmar contrato com a EPAGRI.


O caso “in” concreto trazido no presente procedimento enquadra-se no art. 25 caput e inciso I da Lei nº  8666/93 que dispõe sobre hipótese de inexigibilidade de licitação em caso de inviabilidade de competição, bem como quando se tratar de gêneros/serviços que só possam ser fornecidos por empresa exclusiva, como é o presente caso.


Por fim, no que tange as minutas que acompanham o presente procedimento, observa-se que estas estão de acordo com a legislação pertinente, atendendo aos requisitos por ela exigidos: art. 25, caput e inciso I, art. 26; art. 38 e SS.; art. 55, entre outros, todos da Lei 8666/93.


Isto posto, estando o presente processo formalmente em ordem, opino pela possibilidade da contratação direta com a empresa em questão, desde que, para formalização do contrato se observe as regras contidas no Diploma Licitacional, bem como se exija toda a documentação referente a habilitação, a saber: contrato social e alterações, CNPJ, Certidões Negativas Federal (conjunta) Estadual, Municipal, Certidão de regularidade Fiscal para com o FGTS.


Derradeiramente, anoto que está o presente processo condicionado a análise, apreciação e aprovação da autoridade superior.

É o parecer. s.m.j.

Ana Maria Onevetch
Advogada
OAB 58083 
DESPACHO DO PREFEITO MUNICIPAL
Ref.:
Processo Licitatório nº 17/2017

Inexigibilidade de Licitação nº 01/2017
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTENCIA TECNICA E EXTENSÃO RURAL, DEFINIDOS PELO PLANO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL, AÇÕES DESCRITAS NO PLANO ANUAL DE TRABALHO – PAT.
Aprovo a justificativa da Comissão Permanente de Licitações, constante do processo administrativo em epigrafe, para nos termos do artigo 25, caput e inciso III da Lei nº. 8.666/93, declarar a Inexigibilidade de licitação para contratação da empresa EPAGRI – Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina S.A., para prestar serviços de Assistência Técnica e de Extensão Rural, ações descritas no Plano Anual de Trabalho – PAT. O processo em epígrafe encontra respaldo legal no artigo supra citado, sendo a EPAGRI – Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina S.A,  conforme Certidão emitida pelo CREA-SC (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de Santa Catarina), a única empresa pública devidamente registrada com o objetivo de juntamente com os órgãos integrantes da Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento, “planejar, coordenar, controlar e executar, de forma descentralizada, a política estadual de pesquisa, transferência e difusão de tecnologia agropecuária, florestal, pesqueira e de assistência técnica e extensão rural do Estado de Santa Catarina, e difusão de tecnologia agropecuária” e amparado na Lei nº 1.916/2017, de 16 de março de 2017, que Autoriza firmar Contrato de Cooperação Técnica com a Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina S.A. - EPAGRI.

Conforme consta dos autos, o preço se apresenta compatível com o praticado pelo mercado.
Cumpra-se.

Irineópolis, 23 de março de 2017
Juliano Pozzi Pereira
Prefeito Municipal
Processo Licitatorio nº 17/2017
Inexigibilidade de Licitação nº 01/2017
Comissão Permanente de Licitações

DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Irineópolis, através do presidente da Comissão Permanente de Licitações, declara que o Exmo. Sr. Prefeito Municipal, nos termos do artigo 25, caput e inciso I, da Lei nº. 8.666/93, e amparado na Lei Municipal nº 1.916/2017, de 16 de março de 2017, conforme consta do Processo de Licitação nº. 17/2017, declarou a inexigibilidade de licitação, para a contratação da empresa EPAGRI – Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina, conforme Certidão emitida pelo CREA/SC, de 13 de janeiro de 2017, constante dos autos, com o objetivo de prestar serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural, ações descritas no Plano Anual de Trabalho PAT.

A presente declaração encontra-se plenamente fundamentada, consoante se denota da justificativa elaborada pela Comissão de Licitações, bem como em razão dos documentos que instruíram o processo, sendo que em relação ao preço, o mesmo está amparado no que dispõe a Lei nº 1.916/2017, de 16 de março de 2017.
Nos termos do art. 109, da Lei nº. 8.666/93, fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação de recurso, representação ou impugnação.

Irineópolis (SC), 23 de março de 2017.
ROSANI RODRIGUES DA SILVA MISCHKA

Presidente da Comissão Permanente de Licitações

Portaria 08/2017

Marcia Maria Kerscher

Secretária da Comissão de Licitação

___________________________


____________________________

 MEMBRO




MEMBRO

                                Lucio Flávio Lima                                                       Reinaldo Stasiak

____________________________                         ____________________________

MEMBRO

                                              MEMBRO

Cassiana Lais Brand                                              Patricia Fabiane Fronczak

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ATER Nº ../2017.

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE IRINEÓPOLIS/SC E A EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA E EXTENSÃO RURAL DE SANTA CATARINA - EPAGRI, OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL, DE CONFORMIDADE COM A LEI 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES SUPERVENIENTES ÁS LICITAÇÕES PÚBLICAS.

A Prefeitura Municipal de Irineópolis, com sede à Rua Paraná nº.200 – Centro – Irineópolis / Santa Catarina CEP: 89440-000, inscrita no CNPJ sob o nº 83.102.558/0001-05, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Juliano Pozzi Pereira, inscrito no CPF sob o nº 455.173.049-15 e portador da Carteira de Identidade nº 827.405/SC, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina – Epagri, inscrita sob a CNPJ nº 83.052.191/0001-62, situada na Rodovia Admar Gonzaga nº 1347, no bairro Itacorubi, no Município de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, empresa pública, vinculada à Secretaria de Estado da Agricultura e Desenvolvimento Rural, com personalidade jurídica de direito privado, sob forma de sociedade por ações, constituída nos termos do inciso II do Art. 152 da Lei Complementar nº 284, de 28 de fevereiro de 2005,  neste ato representada em consonância ao Art. 38, inc. III e parágrafo Único, do Estatuto Social da Epagri, por Donato João Noernberg, inscrito no CPF sob o nº 678.199.159-00, e portador da Carteira de Identidade nº 2.311.460-SESP-SC,  Gerente Regional da Epagri de Canoinhas, inscrita no CNPJ sob o nº 83.052.191/0012-15, com endereço à BR 280 Km 219,5, no Bairro Campo da Água Verde, Canoinhas – SC, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente contrato nos termos da lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e legislação pertinente, assim como pelas condições do Procedimento de Licitação nº 17/2017; Inexigibilidade de Licitação 01/2017,  Lei Municipal nº 1.916/2017, e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO CONTRATUAL

O presente instrumento de contrato tem como objetivo a prestação de serviço de Assistência Técnica e Extensão Rural pela CONTRATADA para a CONTRATANTE, ações descritas no Plano Anual de Trabalho - PAT, que desde já integra este instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – BASE LEGAL DO CONTRATO

O presente contrato é assinado com inexigibilidade de licitação, baseado no artigo 25, caput e inciso II, da Lei 8.666, de 21/06/93, uma vez que se trata de contratação em que há a inviabilidade de competição, haja vista que a CONTRATADA é considerada conforme Certidão emitida pelo CREA-SC (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de Santa Catarina), a única empresa pública devidamente registrada com o objetivo de juntamente com os órgãos integrantes da Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento, “planejar, coordenar, controlar e executar, de forma descentralizada, a política estadual de pesquisa, transferência e difusão de tecnologia agropecuária, florestal, pesqueira e de assistência técnica e extensão rural do Estado de Santa Catarina, e difusão de tecnologia agropecuária” e amparado na Lei nº 1.916/2017 de 16 de março de 2017, que autoriza firmar Convênio de Cooperação Técnica com a Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina S.A. – EPAGRI, cópias da certidão do CREA/SC, que fazem parte integrante do Processo Licitatório nº 17/2017,  Inexigibilidade de Licitação n.° 01/2017.

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR CONTRATUAL

Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE, pagará a CONTRATADA, o valor de R$ R$ 57.923,28 (cinquenta  e sete mil novecentos e vinte e três reais e vinte e oito centavos), a serem repassados em  09 (nove) parcelas mensais e sucessivas de R$ 6.435,92 (seis mil quatrocentos e trinta e cinco reais e noventa e dois centavos), referente ao período de abril a dezembro de 2017, e amparado na Lei nº 1.916/2017 de 16 de março de 2017, que Autoriza firmar Contrato de Cooperação Técnica com a Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina S.A. – EPAGRI,  conforme discriminação abaixo:
	Parc.
	Valor
	ISSQN/reter
	IR a reter (1,5%)
	Valor Líquido

	1ª
	6.435,92
	321,80
	96.53
	6.017,59

	2ª
	6.435,92
	321,80
	96.53
	6.017,59

	3º
	6.435,92
	321,80
	96.53
	6.017,59

	4º
	6.435,92
	321,80
	96.53
	6.017,59

	5º
	6.435,92
	321,80
	96.53
	6.017,59

	6º
	6.435,92
	321,80
	96.53
	6.017,59

	7º
	6.435,92
	321,80
	96.53
	6.017,59

	8º
	6.435,92
	321,80
	96.53
	6.017,59


O valor mensal acima mencionado, será automaticamente repassado à Gerência Regional da Epagri de Canoinhas, mediante débito em conta, junto à Conta Corrente nº 821-4, Agência bancária nº 21431 do Banco do Brasil S/A. A quitação como forma de pagamento será dada pela CONTRATADA imediatamente após o recebimento de cada parcela. 

A CONTRATANTE, a partir da data de assinatura deste termo, concorda e autoriza o débito em conta dos valores estipulados na tabela da CLÁUSULA QUINTA, sendo estes, descontados todo dia 15 do mês seguinte a prestação do serviço contratado.

Os recursos mencionados neste instrumento destinam-se a financiar a execução das ações e serviços de ATER pela CONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados até o dia 15 do mês subsequente a prestação dos serviços, mediante a expedição do competente documento fiscal, especificando os serviços executados.  Deverá ainda, constar no corpo do documento fiscal, o número do Contrato e do Processo Licitatório que lhe deu origem.

A nota fiscal deverá ser emitida até o 5º dia útil de cada mês.

CLÁUSULA QUINTA - REGIME DE EXECUÇÃO

A execução do presente Contrato dar-se-á sob a forma direta, não podendo a CONTRATADA, de forma alguma, subcontratar, ceder ou ainda sub-rogar, no todo ou em parte, seus direitos e obrigações a terceiros, sob pena de rescisão contratual.

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

A dotação a ser utilizada para contabilização da respectiva despesa do orçamento vigente para o Exercício de 2016 é:

·  Secretaria da Agricultura - Projeto Atividade 2014 – Manutenção da Secretaria da Agricultura – 3.3.90.00.00.00.00.00.0100 (102) – Aplicações Diretas, do Orçamento vigente para o Exercício de 2016.

CLÁUSULA SÉTIMA – PRAZO

Os serviços objeto deste contrato serão prestados em 09 (nove) meses, no período de abril a dezembro de 2017, conforme autoriza a Lei Municipal nº 1.916/2017.
CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE

 O preço pelo qual será contratado o objeto do presente não sofrerá reajustes.

CLAUSULA NONA - DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

São obrigações da CONTRATADA:

1. Disponibilizar pessoal técnico especializado em assessoramento para elaboração, acompanhamento, execução e avaliação do Plano Anual de trabalho - PAT;

2.  Viabilizar as instalações físicas necessárias para a execução dos trabalhos descritos no PAT 2016, nos Centros de Treinamento e Estações Experimentais;

3.  Disponibilizar material técnico e de apoio necessários à prestação dos serviços previstos no PAT;

4.  Fornecer cursos de capacitação técnica aos profissionais que atuam no Município CONTRATANTE;

5.  Acompanhar, orientar e assessorar na prestação dos trabalhos referentes ao PAT no Município CONTRATANTE;

6.  Implementar os trabalhos de interesse do CONTRATANTE e os que lhe couberem no PAT;

7.  Participar de reuniões quando solicitadas pelo CONTRATANTE;

8.  Responsabilizar-se pela execução dos Programas da Secretaria de Estado da Agricultura e Desenvolvimento Rural e demais programas institucionais do governo federal em que tenha tal atribuição, no nível Municipal.

9. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes da execução do presente contrato;

10. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, sob pena de rescisão contratual;

11. Responsabilizar-se pela boa qualidade dos serviços executados, obrigando-se a executar o Contrato nos exatos termos e condições do que foi avençado;

12. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor, 

13. Permitir que os prepostos da CONTRATANTE inspecionem, a qualquer tempo e hora, o andamento dos serviços, bem como a facilitar todas as atividades de fiscalização e vistoria na prestação dos serviços, fornecendo as informações, esclarecimentos e demais elementos necessários;
14. Prestar auxílio da coordenação e condução das ações vinculadas e definidas para a execução da Lei nº. 1.491/2010, de 26 de maio de 2010, que dispõe “Cria o Produtor de Águas e Protetor das Nascentes”. 
São obrigações do CONTRATANTE:

1.  Repassar para CONTRATADA o valor ajustado na conformidade da Cláusula Quinta, referente à prestação dos serviços objeto do presente instrumento de contrato,

2.  Permitir o acesso dos técnicos da CONTRATADA às áreas e locais onde serão prestados os serviços;

3. Promover a participação dos seus técnicos nos cursos ministrados pela CONTRATADA;

4.  Supervisionar e acompanhar a prestação dos serviços, e

5.  Proceder à avaliação dos serviços prestados e emitir relatório com os resultados obtidos.

PARÁGRAFO TERCEIRO. O presente Contrato não será, de nenhuma forma e por nenhum motivo, considerado como fundamento para a constituição de vínculo trabalhista, responsabilização solidária ou subsidiária, entre a CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUARTO. Nos termos da legislação vigente, o CONTRATANTE pode exigir, a qualquer tempo, a sub-rogação do Contrato, no seu todo ou em parte a si próprio ou a quem determinar, caso a execução não seja comprovadamente a do Processo de Licitação nº 17/2017, Inexigibilidade de Licitação nº 01/2017, indenizando a CONTRATADA pelos serviços até então prestados.

PARÁGRAFO QUINTO. O CONTRATANTE reserva-se no direito de adjudicar os serviços ora contratados no todo ou em parte, de acordo com a sua disponibilidade financeira e necessidade, sem que caiba à CONTRATADA direito de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA – ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

A supervisão na execução do objeto ora contratado, bem como a fiscalização na prestação dos serviços, será de competência e responsabilidade da Secretaria Municipal da Agricultura, ou comissão designada para este fim, a quem caberá verificar se estão sendo cumpridos os termos deste Contrato.

PARAGRAFO ÚNICO. A fiscalização exercida pela Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da Contratada pela completa e perfeita execução do objeto contratual. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL.

Pela inexecução total ou parcial do Contrato a CONTRATANTE poderá, garantida a previa defesa, aplicar a CONTRATADA as  sanções previstas no artigo 87 da Lei 8.666/93, sendo  que  em caso de multa  esta  corresponderá  a 10% (dez por cento)  sobre o valor  total do contrato.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO
O presente contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados nos Artigos 78 e seguintes da Lei n.º 8.666/93, especialmente no caso de inexecução total ou parcial do mesmo.

PARÁGRAFO ÚNICO. O presente contrato poderá ser denunciado por qualquer das partes, sem ônus, desde que haja notificação escrita prévia à outra parte de, com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VINCULAÇÃO AO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

Este Contrato vincula-se ao Procedimento Licitatório nº 17/2017 e Inexigibilidade de Licitação n.º 01/2017, para todos os efeitos legais e jurídicos, aqueles consignados na Lei n.º 8.666/93 com as alterações posteriores, especialmente nas dúvidas, contradições e omissões.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter durante a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório que lhe deu origem, sob pena de motivo justo para rescisão e aplicação de penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

Este contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no Art. 65 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, sempre através de Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e suas posteriores alterações, e pelos Preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS


A troca eventual de documentos e cartas entre o Contratante e a Contratada será feita através de Protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – VIGÊNCIA DO CONTRATO

A vigência deste Contrato terá início no dia da assinatura e término em 31 de dezembro de 2017.

CLÁUSULA VIGÉSSIMA - DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, e dos Princípios Gerais de Direito.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE


Uma vez firmado, o presente contrato terá seu extrato publicado no Órgão Oficial do Município, pela Contratante, dando-se cumprimento ao disposto no Artigo 61, parágrafo 1º da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Porto União - SC, para dirimir questões decorrentes deste contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, sem prejuízo do disposto no inciso X, do artigo 29 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº. 19/98.

E, para que este Contrato passe a produzir seus jurídicos e legais efeitos, leva a chancela das partes, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o firmam.

Irineópolis (SC), ...... de ........... de 2017.

	Gerente Regional

Empresa de Pesquisa Agropecuária e
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Prefeito Municipal
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